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BOLETIM GERAL 

 
1º BPM PROMOVE PASSEIO CICLÍSTICO 

 

 
 

 Estão abertas as inscrições para o 2º Passeio Ciclístico Batalhão Duarte Coelho, 

promovido pelo 1º BPM. Para os amantes do pedal, a oportunidade de participação no evento 

esportivo vai até sexta-feira (5/5) realizando inscrição na sede da unidade militar, localizada na 

Avenida Governador Carlos de Lima Cavalcante, Rio Doce/Olinda (antes da ponte do Janga), das 

7h30 às 18h. 

 

Para efetivar a inscrição, os interessados devem procurar à sede da unidade para efetuar o 

pagamento de R$10,00 e a doação de 1Kg de alimento não perecível, que dará direito a receber uma 

camisa personalizada e o café da manhã.  

  

A concentração será em frente a unidade, a partir das 6h30, com percurso programado de 

Olinda até Parque da Jaqueira, retornando ao 1º BPM.  

 

Fonte: Site da PMPE - Foto: Divulgação/1º BPM. 

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 

 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários  
 

Para o dia 27 (QUINTA-FEIRA)  

 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Roberto     BPGd 

 

Fone: 98804-9201 

 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – Subten PM Alexandre   DIM 

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução 
 

1.0.0.    TRANSCRIÇÃO DE PORTARIA 

 

1.1.0.    Da Secretaria de Defesa Social  

 

Nº 1956, de 24/04/2017  

 

O Secretário de Defesa Social do Estado de Pernambuco, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto nº 28.486, de 17 de outubro de 2005, pelo Decreto nº 32.540, de 24 de outubro 

de 2008 com as modificações do Decreto nº 33.254, de 3 de abril de 2009, e pelo Decreto nº 43.993, de 

29 de dezembro de 2016, combinados com a Portaria GAB/SDS nº 2.183, de 19 de agosto de 2009, e 

com a Portaria SDS nº 4.413, de 2 de setembro de 2015,  

 

R E S O L V E:  
 

Designar, para integrar o corpo docente do Curso de Formação de Agente e Escrivão de 

Polícia (Turma Impetrante), a contar de 24/04/2017, com carga horária total de 854 horas/aula, sob a 

supervisão do Campus de Ensino Recife (CERE), da Academia Integrada de Defesa Social – 

ACIDES/SDS, os instrutores abaixo relacionados: 
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(Transcrita do BG SDS nº 075, de 25 ABR 2017) 

 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativo 
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL 

 

1.1.0.   Licença Especial –Apresentação - Informação 

 

Informou o Chefe da DGP-2, por meio do Mem. nº 055, de 17 ABR 2017, que o Cap 

QOAPM Mat. 25117-8, Severino Alves da Silva apresentou-se naquela diretoria no dia 17 de abril de 

2017, por conclusão do gozo de Licença Especial. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas:  - 

Publique-se; Registre-se em assentamentos. (Nota n° 130/2017/DGP-3/SSAD). 

 

2.0.0.    TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 

 

2.1.0.    Da Secretaria de Defesa Social 

 

Nº 1848, de 24/04/2017 

Deliberação Conselho de Disciplina nº 10.102.1012.00003-2015.2.4 - (SIGEPE Nº 7400947-

4/2012) SIGPAD Nº 2016.12.5.000486 ACONSELHADOS: 2º SGT PM MAT 28.101-8 

CARLOS ANTONIO VENTURA REVOREDO DE BRITO;3º SGT RRPM MAT 20178-2 

SEVERINO ABDIAS BRAZ JANDU; 3º SGT PM MAT 29709-7 JARBAS FERREIRA DE 

ARRUDA FILHO e CB PM MAT. 105087-7 WILSON ALVES FERREIRA.  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 

3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I e Art. 28, inciso V da Lei nº 

11.817/2000;  
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Considerando que a portaria de instauração narra que os militares acima indicados teriam 

exigido da suposta vítima, qualificada nos autos, o valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) para 

não realizar atos de ofício, qual seja: realizar a condução dela à presença da autoridade policial, para que 

fosse autuada em flagrante delito, posto que, momentos antes, a suposta vítima fora surpreendida pelos 

aconselhados em flagrante delito pela conduta capitulada na Lei 10.826/2003(Estatuto do 

Desarmamento);  

 

Considerando que o denunciante foi efetivamente autuado em flagrante delito, pela posse de 

uma espingarda e um revólver calibre .22;  

 

Considerando que as provas carreadas aos autos não foram suficientes para comprovar a 

existência do fato como também a sua autoria;  

 

Considerando que o Corregedor Geral da SDS exarou Despacho Homologatório no qual 

decidiu acolher, in totum, o teor do Relatório conclusivo apresentado pela Comissão, bem como, os 

apontamentos do Despacho exarado pelo Corregedor Auxiliar Militar, acompanhando os fundamentos 

fáticos e jurídicos destes, com arrimo no § 1º, do Art. 50 da Lei Estadual 11781/2000, de forma a propor 

o arquivamento do presente PAD;  

 

Considerando o pronunciamento do Representante do Ministério Público, com atuação junto 

à Corregedoria Geral da SDS, que concordou, diante dos fatos narrados, com o posicionamento do 

órgão superior de controle disciplinar.  

 

R E S O L V E: 

 

I – Arquivar os autos do presente processo administrativo disciplinar, a teor dos fundamentos 

fáticos e jurídicos constantes no Relatório conclusivo do Processo, no Despacho exarado pelo 

Corregedor Auxiliar Militar, na Manifestação do MPPE, bem como, no Despacho Homologatório do 

Corregedor Geral da SDS;  

 

II – Publique-se;  

 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação. 

Recife, 20 ABR 2017. Angelo Fernandes Gioia - Secretário de Defesa Social . 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1855, de 24/04/2017  
Deliberação SIGEPE nº 74000204-8/2014 SAD nº10.108.1025.00003/2014.2.3 – 

Cor.Ger./SDS Sindicados: Sd QPMG/112920-1/BPRp/JÉSSICA ROCHA RIBEIRO DE 

SOUZA Sd QPMG/112762-4/19ºBPM/JEFFERSON MATIAS DO NASCIMENTO SILVA.  

 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 

3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001;  

 

Considerando que fatos imputados aos sindicados já foram objeto de processo administrativo 

anterior, cujo relatório com opinativo de punição disciplinar de 30(trinta) dias de prisão imposta aos 

sindicados foi devidamente homologado e publicado, conforme demonstrado nos autos;  
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Considerando que o princípio do “no bis in idem”, informa que o servidor público não 

poderá ser processado, nem punido duas vezes pelo mesmo fato;  

 

Considerando que não restou constatado “error em procedendo” ou “error em judicando” no 

processo administrativo anterior;  

 

Considerando que ao analisar as peças que compõem o processo, o Corregedor Geral da 

SDS, em Despacho, decidiu homologar os pareceres contidos no presente processo administrativo 

arrimado no § 1º, do Art. 50 da Lei Estadual 11781/2000.  

 

R E S O L V E: 

 

I – Arquivar os autos do presente processo administrativo, a teor dos fundamentos fáticos e 

jurídicos constantes no Relatório Conclusivo do Processo, Despacho do Corregedor Auxiliar Militar e 

Parecer Técnico, bem como no Despacho Homologatório nº 190/2017-CG/SDS;  

 

II – Publique-se;  

 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação. 

Recife, 20ABR2017.  Angelo Fernandes Gioia - Secretário de Defesa Social . 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1856, de 24/04/2017  
SAD Nº10.108.1021.00171/2014.2.3 (SIGEPE Nº 7401926-2/2014) Deliberação Sindicado: 

CABO PM ANDRÉ TRAVASSOS DE QUEIROZ, MAT. 30.141-8. 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 

3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I da Lei nº 11.817/2000;  

 

Considerando que a portaria de instauração narra sobre supostas irregularidades praticadas 

pelo sindicado ao atender ocorrência relativa a perturbação de sossego;  

 

 

Considerando que, em sede de sindicância administrativa disciplinar, verificou-se que não há 

nos autos elementos comprobatórios capazes de imputar ao sindicado a acusação de abuso de 

autoridade;  

 

 

Considerando a constatação de contradições nas alegações das testemunhas arroladas pelo 

denunciante e por restar comprovado que a ocorrência foi resolvida no local a pedido dos próprios 

familiares do infrator, que se comprometeram por desligar o aparelho de som e fechar o bar;  

 

Considerando que o laudo traumatológico apresentado pelo denunciante não especifica o tipo 

de lesão e o meio utilizado para tal;  

 

Considerando que o Corregedor Geral da SDS exarou Despacho Homologatório, no qual 

decidiu acolher in totum o teor do parecer da Assessoria, com arrimo no § 1º, do Art. 50 da Lei Estadual 

11.781/2000, no qual foi proposto o Arquivamento.  
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R E S O L V E: 

 

I – Arquivar os autos do presente processo administrativo disciplinar, tendo em vista que não 

há elementos que comprovem a prática de transgressão disciplinar ou crime militar praticado pelo 

sindicado;  

 

II – Publique-se;  

 

III – Retornem-se os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta 

deliberação. Recife, 20ABRIL2017.  Angelo Fernandes Gioia - Secretário de Defesa Social. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1858, de 24/04/2017 

SAD Nº 10.108.1021.00079/2014.2.3 (SIGEPE Nº 7402396-4/2013) Deliberação Sindicado: 

SOLDADO PM ADRIANO ALVES DE OLIVEIRA, MAT. 109.429-7.  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 

3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I da Lei nº 11.817/2000;  

 

Considerando que a portaria de instauração narra sobre supostas irregularidades praticadas 

pelo sindicado ao apreender um menor de idade;  

 

Considerando que em sede de sindicância administrativa disciplinar, verificou-se que não há 

nos autos elementos probatórios capazes de imputar ao sindicado a acusação de subtração da quantia de 

R$800,00 (oitocentos reais), que o adolescente infrator alegou estar de posse no momento da abordagem 

policial;  

 

 

Considerando que durante a citada abordagem foram encontradas com o menor 16 

(dezesseis) pedras de crack e a quantia de R$36,00 (trinta e seis reais), posteriormente apresentados na 

GPCA;  

 

 

Considerando que o Corregedor Geral da SDS exarou Despacho Homologatório, no qual 

decidiu acolher in totum o teor do parecer da Assessoria, com arrimo no § 1º, do Art. 50 da Lei Estadual 

11.781/2000, no qual foi proposto o Arquivamento.  

 

R E S O L V E:  

 

I – Arquivar os autos da presente sindicância administrativa disciplinar, tendo em vista que 

não há elementos que comprovem a prática de transgressão disciplinar ou crime militar praticado pelo 

sindicado;  

 

 

II – Publique-se;  

 

III – Retornem-se os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta 

deliberação. Recife, 20ABRIL2017.  Angelo Fernandes Gioia - Secretário de Defesa Social . 
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Nº 1859, de 24/04/2017 

SAD Nº 10.108.1021.00095/2014.2.3 (SIGEPE Nº 7412309-8/2012. Deliberação Sindicado: 

CB PM ALBERTO GOMES SILVA, MAT. 19.021-7.  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 

3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I da Lei nº 11.817/2000;  

 

Considerando que a portaria de instauração narra sobre extravio de arma de fogo carga da 

SERES/PE, que estava sob a responsabilidade do sindicado;  

 

Considerando que em sede de sindicância administrativa disciplinar verificou-se a ausência 

de dolo;  

 

Considerando que alguns dias após o extravio, a arma de fogo foi recuperada;  

 

Considerando que apesar de ser constatado que o sindicado ajustou sua conduta no Art. 96 

(não ter os devidos cuidados com arma, que estiver sob sua responsabilidade, deixando que terceiros 

possam utilizá-la) da Lei Estadual nº 11.817/2000, verificou-se que a pretensão punitiva do Estado foi 

alcançada pelo instituto da prescrição;  

 

Considerando que o Corregedor Geral da SDS exarou Despacho Homologatório, no qual 

decidiu acolher in totum o teor do parecer da Assessoria, com arrimo no § 1º, do Art. 50 da Lei Estadual 

11.781/2000, no qual foi proposto o Arquivamento.  

 

R E S O L V E: 

 

I – Arquivar os autos da presente sindicância administrativa, tendo em vista que a presente 

SAD encontra-se prescrita, além de não haver elementos que comprovem a prática de crime militar;  

 

II – Publique-se;  

 

III – Retornem-se os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta 

deliberação. Recife, 20ABRIL2017.  Angelo Fernandes Gioia - Secretário de Defesa Social . 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1860, de 24/04/2017 

SIGPAD Nº 2016.2.5.001615 (SIGEPE Nº 7402955-5/2016). Deliberação Sindicado: SD PM 

ALEX SILVA RODRIGUES, MAT. 110.349-0.  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 

3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I da Lei nº 11.817/2000;  

 

Considerando que a portaria de instauração narra sobre suposta agressão física e tentativa de 

homicídio praticada pelo sindicado em desfavor da vítima qualificada no bojo dos autos;  

 

Considerando que, em sede de sindicância administrativa disciplinar, não restaram 

demonstrados elementos mínimos suficientes, que possam atribuir ao militar às acusações ora 

mencionadas;  
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Considerando que o Corregedor Geral da SDS exarou Despacho Homologatório, no qual 

decidiu acolher in totum o teor  do parecer da Assessoria, com arrimo no § 1º, do Art. 50 da Lei Estadual 

11.781/2000, no qual foi proposto o Arquivamento.  

 

R E S O L V E:  

 

I – Arquivar os autos do presente processo administrativo disciplinar, tendo em vista que não 

há elementos que comprovem a prática de transgressão disciplinar ou crime militar praticado pelo 

sindicado;  

 

II – Publique-se;  

 

III – Retornem-se os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta 

deliberação. Recife, 20ABRIL/2017.  Angelo Fernandes Gioia - Secretário de Defesa Social. 

 

--oo(0)oo-- 

  

Nº 1861, de 24/04/2017 

SAD Nº 10.108.1025.00145/2013.2.3 (SIGEPE Nº 7409152-1/2012) Deliberação Sindicado: 

2º Sgt PM Mat. 930919-5 GUSTAVO HENRIQUE BRASIL DE BARROS.  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 

3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I da Lei nº 11.817/2000;  

 

 

Considerando que a portaria de instauração faz referência a uma denúncia formulada na 

Ouvidoria da SDS, datada de 02 de março de 2011, narrando supostas irregularidades no exercício da 

função, em tese, praticadas pelo militar em epígrafe;  

 

 

Considerando que, em sede de sindicância administrativa disciplinar, verificou-se que não há 

lastro probatório de que tenha ocorrido a prática prevista na portaria de instauração e seus anexos;  

 

Considerando que o Corregedor Geral da SDS exarou Despacho Homologatório, no qual 

decidiu acolher in totum o Relatório do Oficial Sindicante, com arrimo no § 1º, do Art. 50 da Lei 

Estadual 11.781/2000, no qual foi proposto o Arquivamento.  

 

R E S O L V E: 

 

I – Arquivar os autos da presente sindicância administrativa disciplinar, tendo em vista que 

não há elementos que comprovem a prática de transgressão disciplinar ou crime militar praticado pelo 

sindicado;  

 

 

II – Publique-se;  

 

 

III – Retornem-se os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta 

deliberação. Recife, 20ABRIL2017.  Angelo Fernandes Gioia - Secretário de Defesa Social. 



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 078     15 

27 DE ABRIL DE 2017 
_____________________________________________________________________________________ 

 

Nº 1863, de 24/04/2017 

SAD SIGPAD Nº 2016.2.5.000864 (SIGEPE Nº 7400273-5/2013) Deliberação Sindicados: 

CB PM MAT. 103689-0 RICARDO JOSÉ DE ARAUJO SD PM MAT. 108876-9 

JONATHAN DIAS DE ARRUDA FRAGA SD PM MAT. 112921-0 ARLINDO ALVES 

HEITOR JUNIOR.  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 

3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I da Lei nº 11.817/2000;  

 

 

Considerando que a portaria de instauração faz referência ao Ofício nº 2012.0632.005124, da 

3ª Vara da Infância e da Juventude da Capital, o qual requisitava a apuração do suposto desaparecimento 

de uma corrente de prata, quando da apreensão do menor qualificado nos autos, no dia 08 de setembro 

de 2012;  

 

Considerando que, em sede de sindicância administrativa disciplinar, verificou-se que não há 

provas de que tenha ocorrido a prática prevista na portaria de instauração e seus anexos;  

 

Considerando que o Corregedor Geral da SDS exarou Despacho Homologatório, no qual 

decidiu acolher in totum o teor do Relatório do Oficial sindicante, com arrimo no § 1º, do Art. 50 da Lei 

Estadual 11.781/2000, no qual foi proposto o Arquivamento.  

 

 

R E S O L V E:  

 

I – Arquivar os autos da presente sindicância administrativa disciplinar, tendo em vista que 

não há elementos que comprovem a prática de transgressão disciplinar ou crime militar praticado pelo 

sindicado;  

 

II – Publique-se;  

 

III – Retornem-se os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta 

deliberação. Recife, 20ABRIL2017.  Angelo Fernandes Gioia - Secretário de Defesa Social. 

 

(Transcritas do BG SDS nº 075, de 25 ABR 2017) 
 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1958, de 25/04/2017  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  

 

R E S O L V E: 

 

Designar o Major PM Julio Ricardo Rodrigues Aragão, Mat. 950739-6, para exercer a 

função de Chefe da Unidade de Segurança do Gabinete, símbolo FGS-1, do Gabinete/SDS, a contar de 

01/05/2017. 

 

(Transcrita do DOE nº 076, de 26 ABR 2017) 
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Nº 1918, de 24/04/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 43.949/2016,  

 

R E S O L V E:  

 

Transferir, por necessidade do serviço, o Major PM Marcelo Santos de Mello, matrícula nº 

940230-6, do 6º BPM para o BPRp, a contar de 01/05/2017.  
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 1919, de 24/04/2017 
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 43.949/2016,  
 

R E S O L V E:  
 

Transferir, por necessidade do serviço, o 2º Tenente PM Pablo Rondinelli Pereira Machado, 

matrícula nº 118944-1, do 19º BPM para o BPRp, a contar de 01/05/2017.  
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 1920, de 24/04/2017 
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 43.949/2016,  
 

R E S O L V E:  
 

Transferir, por necessidade do serviço, o 2º Tenente PM Rodrigo Sávio Arantes de Melo, 

matrícula nº 118942-5, do 12º BPM para o BPRp, a contar de 01/05/2017.  
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 1921, de 24/04/2017 
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 43.949/2016,  
 

R E S O L V E:  
 

Transferir, por necessidade do serviço, o 2º Tenente PM Filipe Silvino Araújo Silva, 

matrícula nº 112813-2, do 11º BPM para o BPRp, a contar de 01/05/2017.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1922, de 24/04/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 43.949/2016,  
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R E S O L V E:  

 

Transferir, por necessidade do serviço, o 2º Tenente PM Tiago José Freitas Cavalcanti, 

matrícula nº 118956-5, do 18º BPM para o BPRp, a contar de 01/05/2017. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1923, de 24/04/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 43.949/2016,  

 

R E S O L V E:  

 

Transferir, por necessidade do serviço, o Major PM Júlio Américo Dias de Araújo, matrícula 

nº 960037-0, do 16º BPM para o CEMATA, a contar de 01/05/2017.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1924, de 24/04/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 43.949/2016,  

 

R E S O L V E:  

 

Transferir, por necessidade do serviço, o Major PM Manoel Augusto do Rego Barros de 

Lima, matrícula nº 930055-4, do 19º BPM para a DIM/PMPE, a contar de 01/05/2017.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1925, de 24/04/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 43.949/2016,  

 

R E S O L V E:  

 

Transferir, por necessidade do serviço, o Capitão PM Fábio Roberto Rufino da Silva, 

matrícula nº 940253-5, do 6º BPM para a DIM/PMPE, a contar de 01/05/2017.  

 

 

--oo(0)oo-- 

 

 

Nº 1926, de 24/04/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 43.949/2016,  
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R E S O L V E:  

 

Transferir, por necessidade do serviço, o Major PM Ozeas Ferreira de Lima, matrícula nº 

940190-3, do 16º BPM para a DPO/PMPE, a contar de 01/05/2017.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1927, de 24/04/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 43.949/2016,  

 

R E S O L V E:  

 

Transferir, por necessidade do serviço, o Major PM Adelson Santos Silva, matrícula nº 

910568-9, do 18º BPM para o DIM/COPOM, a contar de 01/05/2017.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1928, de 24/04/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 43.949/2016,  

 

R E S O L V E:  

 

Transferir, por necessidade do serviço, o Major PM Haner Williams Francisco dos Santos, 

matrícula nº 950716-7, do 12º BPM para o DIM/COPOM, a contar de 01/05/2017.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1929, de 24/04/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 43.949/2016,  

 

 

R E S O L V E:  

 

Transferir, por necessidade do serviço, o Major PM Flávio Márcio da Silva, matrícula nº 

920478-4, do 11º BPM para o DIM/COPOM, a contar de 01/05/2017.  

 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1930, de 24/04/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 43.949/2016,  
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R E S O L V E:  

 

Transferir, por necessidade do serviço, o Tenente-coronel PM José Bonifacio do Amaral e 

Melo, matrícula nº 910589-1, do 12º BPM para a DASDH, a contar de 01/05/2017.  

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1931, de 24/04/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 43.949/2016,  

 

R E S O L V E:  

 

Transferir, por necessidade do serviço, o Major PM Gilmar Galindo de Carvalho, matrícula 

nº 950731-0, do 11º BPM para o BPGd, a contar de 01/05/2017. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1932, de 24/04/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 43.949/2016,  

 

R E S O L V E:  

 

Transferir, por necessidade do serviço, o Major PM Ronaldo de Oliveira Andrade, matrícula 

nº 940765-0, do 11º BPM para o BPGd, a contar de 01/05/2017.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1933, de 24/04/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 43.949/2016,  

 

 

R E S O L V E:  

 

Transferir, por necessidade do serviço, o Major PM Marcos José Correia da Silva Júnior, 

matrícula nº 940234-9, do 11º BPM para o BPGd, a contar de 01/05/2017.  

 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1934, de 24/04/2017 

 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 43.949/2016,  
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R E S O L V E:  

 

Transferir o Major PM Julio Ricardo Rodrigues Aragão, matrícula nº 950739-6, da 

DIM/PMPE para o Gabinete do Secretário/SDS, 01530001.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1935, de 24/04/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 43.949/2016,  

 

R E S O L V E:  

 

Transferir o Capitão PM Jonathan Leite Florêncio Laurentino, matrícula nº 102512-0, do 21º 

BPM para a Corregedoria Geral/SDS, 01530007.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1936, de 24/04/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 43.949/2016,  

 

R E S O L V E:  

 

Transferir a Capitã PM Juliana de Lima Santos, matrícula nº 103910-5, da DIM/PMPE para 

a Corregedoria Geral/SDS, 01530007.  

 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1937, de 24/04/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 43.949/2016,  

 

R E S O L V E:  

 

Transferir o 3º Sargento PM Kemuel Vitorino de Lima, matrícula nº 103492-8, da CIOE para 

a Corregedoria Geral/SDS, 01530007. 

 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1938, de 24/04/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 43.949/2016,  
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R E S O L V E:  

 

Transferir a Soldado PM Renata Santos Matias, matrícula nº 115852-0, do BPRp para a 

Corregedoria Geral/SDS, 01530007. Angelo Fernandes Gioia - Secretário de Defesa Social. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1939, de 24/04/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições,  

 

R E S O L V E:  

 

Dispensar o Capitão QOPM Demetrios Wagner Cavalcanti da Silva, matrícula nº 980015-8, 

do encargo de Membro da 4ª CPDPM, designando-o para o encargo de Chefe de Equipe do GTAC, sem 

prejuízo da Gratificação de Atividade Correicional, no valor máximo, prevista no art. 2º, da Lei Estadual 

nº 12.483, de 09/12/2003, alterado pela Lei Complementar nº 158, de 26/03/2010, a contar de 

01/05/2017.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1940, de 24/04/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições,  

 

R E S O L V E:  

 

Designar a Capitã QOPM Juliana de Lima Santos, matrícula nº 103910-5, para o encargo de 

Membro da 4ª CPDPM, atribuindo em seus vencimentos a Gratificação de Atividade Correicional, no 

valor máximo, prevista no art. 2º, da Lei Estadual nº 12.483, de 09/12/2003, alterado pela Lei 

Complementar nº 158, de 26/03/2010, a contar de 01/05/2017.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1941, de 24/04/2017 
 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições,  
 

R E S O L V E:  
 

Dispensar a Capitã PM Rosália de França Costa, matrícula nº 980055-7, do encargo de 

Membro da 2ª CPDPM, ficando dispensada da Gratificação de Atividade Correicional, no valor 

máximo, prevista no art. 2º, da Lei Estadual nº 12.483, de 09/12/2003, alterado pela Lei Complementar 

nº 158, de 26/03/2010, a contar de 01/05/2017. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 1942, de 24/04/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições,  
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R E S O L V E:  

 

Designar o Capitão PM Jonathan Leite Florêncio Laurentino, matrícula nº 102512-0, para o 

encargo de Membro da 2ª CPDPM, atribuindo em seus vencimentos a Gratificação de Atividade 

Correicional, no valor máximo, prevista no art. 2º, da Lei Estadual nº 12.483, de 09/12/2003, alterado 

pela Lei Complementar nº 158, de 26/03/2010, a contar de 01/05/2017. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1955, de 24/04/2017  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7°, 

inciso I, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013,  

 

R E S O L V E: 

  

I - Dispensar, a pedido, da função de Agente de Segurança Patrimonial, o Subtenente RRBM 

Gilvan Mota Pereira, matrícula nº 118344-3/PS-06/GP.  

 

II – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das 

medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e  

 

III – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 19 de abril de 2017. Angelo Fernandes 

Gioia - Secretário de Defesa Social. 

 

(Transcritas do BG SDS nº 075, de 25 ABR 2017) 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1984, de 25/04/2017 

Deliberação SIGEPE nº 7400332-1/2013. SAD nº 10.108.1025.00126/2013 – Cor.Ger./SDS. 

Aconselhado: Sd QPMG/107745-7/6ª CIPM/RENATO ALVES DA SILVA.  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 

3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001;  

 

Considerando que foi atribuída ao sindicado, a conduta de conduzir uma motocicleta, sem 

capacete, com a qual fez uma manobra trancando a viatura caracterizada do DHPP, placa KGU 0213;  

 

Considerando que, abordado pelos policiais que conduziam a viatura, portou-se 

excessivamente alterado, e proferiu palavras de baixo calão contra os policiais, sem nenhum motivo 

plausível;  

 

 

Considerando que o referido motociclista foi identificado como sendo o SD PM RENATO 

ALVES DA SILVA;  

 

Considerando que não restou configurado que o sindicado tenha praticado qualquer tipo de 

transgressão disciplinar contida na Lei Estadual nº 11.817/2000;  
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Considerando que ao analisar as peças que compõem o processo, o Corregedor Geral da 

SDS, em Despacho, decidiu homologar os pareceres contidos no processo administrativo arrimado no § 

1º, do Art. 50 da Lei Estadual 11781/2000.  

 

R E S O L V E: 

 

I – Arquivar os autos do presente processo administrativo, a teor dos fundamentos fáticos e 

jurídicos constantes no Relatório Conclusivo do Processo, Despacho do Corregedor Auxiliar Militar e 

Parecer Técnico, bem como no Despacho Homologatório nº 167/2017-CG/SDS;  

 

II - Publique-se;  

 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação. 

Recife, 10ABR2017. Angelo Fernandes Gioia - Secretário de Defesa Social. 
 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1986, de 25/04/2017  
Deliberação SIGEPE nº 7404984-0/2013. SIGPAD nº 2016.2.5.000403 – Cor.Ger./SDS. 

Sindicado: Sd QPMG/108447-0/13º BPM/JÚLIO CESAR DA SILVA FILHO.  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 

3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001;  

 

Considerando que fatos imputados ao sindicado já foram objeto de processos administrativos 

anteriores, cujos relatórios com opinativo de arquivamento foram devidamente homologados e 

publicados conforme demonstrado nos autos;  

 

Considerando que o princípio do “non bis in idem”, informa que o servidor público não 

poderá ser processado duas vezes pelo mesmo fato;  

 

Considerando que não restou constatado “error in procedendo” ou “error in judicando” nos 

processos administrativos anteriores;  

 

Considerando que ao analisar as peças que compõem o processo, o Corregedor Geral da 

SDS, em Despacho, decidiu homologar os pareceres contidos no processo administrativo arrimado no § 

1º, do Art. 50 da Lei Estadual 11781/2000.  

 

R E S O L V E: 

 

I – arquivar os autos do presente processo administrativo, a teor dos fundamentos fáticos e 

jurídicos constantes no Relatório Conclusivo do Processo, Despacho do Corregedor Auxiliar Militar e 

Parecer Técnico, bem como no Despacho Homologatório nº 183/2017-CG/SDS;  

 

 

II – Remeter cópias do relatório do inquérito policial (Fls 106 a 115) a Central de Inquéritos 

do Ministério Público de Pernambuco para fins de análise acerca da existência de JUSTA CAUSA para 

propositura da competente ação penal acerca da provável infração do Artigo 15 da Lei nº 10.426/2003 

por parte do Comissário INÁCIO AFONSO DE SOUZA PARAIZO NETO;  
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III - Publique-se;  

 

IV – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação. 

Recife, 10ABR2017.  Angelo Fernandes Gioia - Secretário de Defesa Social. 

 

(Transcritas do BG SDS nº 076, de 26 ABR 2017) 

 

2.2.0.    Da Polícia Militar de Pernambuco 

 

2.2.1.    Do Comando Geral  

 

Nº 250, de 20 ABR 2017 

 

EMENTA: Promoção à Graduação de Terceiro Sargento PM por Decisão Judicial. 

 

O Comandante Geral, em estrito cumprimento à Liminar judicial, prolatada pelo Juízo de 

Direito da Vara Única da Comarca de Venturosa, nos autos da Ação Ordinária, processo nº 0000251-

54.2015.8.17.1550, alinhado ao Despacho nº 013/17-DEAJA, de 17ABR2017 e considerando o teor da 

Portaria do Secretário de Defesa Social nº 1319, de 05 de Abril de 2017, publicada no BG/SDS nº 065, 

de 06 de Abril de 2017; 

 

R E S O L V E: 

 

I – Promover, sub judice, à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, a contar de 31 de 

Março de 2017, pelo critério de antiguidade, os militares estaduais, concluintes do CFS PM/2017, Mat. 

930932-2/CHARLES LEANDRO LIMEIRA e Mat. 107790-0/EVERTTON WYNDSON GOMES 

TORRES; 

 

II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 

de 31 de Março de 2017.VANILDO NEVES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO-CEL PM – 

COMANDANTE GERAL. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 251, de 20 ABR 2017 

 

EMENTA: Promoção à Graduação de Terceiro Sargento PM por Decisão Judicial. 

 

O Comandante Geral, em estrito cumprimento à Liminar judicial, prolatada pelo Juízo de 

Direito da Vara Única da Comarca de Angelim, nos autos da Ação Ordinária, processo nº 0000308-

14.2016.8.17.0200, alinhado ao Despacho nº 013/17-DEAJA, de 17ABR2017 e considerando o teor da 

Portaria do Secretário de Defesa Social nº 1319, de 05 de Abril de 2017, publicada no BG/SDS nº 065, 

de 06 de Abril de 2017; 

 

R E S O L V E: 

 

I – Promover, sub judice, à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, a contar de 31 de 

Março de 2017, pelo critério de antiguidade, o militar estadual, concluinte do CFS PM/2017, Mat. 

980734-9/EMERSON RAMOS CORDEIRO PEDROSA; 
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II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 

de 31 de Março de 2017.VANILDO NEVES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO - CEL PM – 

COMANDANTE GERAL. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 252, de 20 ABR 2017 

 

EMENTA: Promoção à Graduação de Terceiro Sargento PM por Decisão Judicial. 

 

O Comandante Geral, em estrito cumprimento à Liminar judicial, prolatada pelo Juízo de 

Direito da Vara Única da Comarca de Angelim, nos autos da Ação Ordinária, processo nº 0000307-

29.2016.8.17.0200, alinhado ao Despacho nº 013/17-DEAJA, de 17ABR2017 e considerando o teor da 

Portaria do Secretário de Defesa Social nº 1319, de 05 de Abril de 2017, publicada no BG/SDS nº 065, 

de 06 de Abril de 2017; 

 

R E S O L V E: 

 

I – Promover, sub judice, à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, a contar de 31 de 

Março de 2017, pelo critério de antiguidade, o militar estadual, concluinte do CFS PM/2017, Mat. 

980601-6/ADALBERTO ALECSANDRO CORDEIRO DOS SANTOS; 

 

 

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a 

contar de 31 de Março de 2017.VANILDO NEVES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO - CEL 

PM – COMANDANTE GERAL. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 253, de 20 ABR 2017 

 

EMENTA: Promoção à Graduação de Terceiro Sargento PM por Decisão Judicial.  

 

O Comandante Geral, em estrito cumprimento à Liminar judicial, prolatada pelo Juízo de 

Direito da Segunda Vara da Comarca de Surubim, nos autos da Ação Ordinária, processo nº 0000224-

49.2017.8.17.3410, alinhado ao Despacho nº 013/17-DEAJA, de 17ABR2017 e considerando o teor da 

Portaria do Secretário de Defesa Social nº 1319, de 05 de Abril de 2017, publicada no BG/SDS nº 065, 

de 06 de Abril de 2017; 

 

 

R E S O L V E: 

 

I – Promover, sub judice, à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, a contar de 31 de 

Março de 2017, pelo critério de antiguidade, a militar estadual, concluinte do CFS PM/2017, Mat. 

107753-8/RITA DE CASSIA BARROS DA SILVA; 

 

II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 

de 31 de Março de 2017.VANILDO NEVES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO - CEL PM – 

COMANDANTE GERAL. 
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Nº 254, de 20 ABR 2017 

 

EMENTA: Promoção à Graduação de Terceiro Sargento PM por Decisão Judicial. 

 

O Comandante Geral, em estrito cumprimento à Liminar judicial, prolatada pelo Juízo de 

Direito da Vara Única da Comarca de Canhotinho, nos autos da Ação Ordinária, processo nº 0000042-

63.2017.8.17.2440, alinhado ao Despacho nº 013/17-DEAJA, de 17ABR2017 e considerando o teor da 

Portaria do Secretário de Defesa Social nº 1319, de 05 de Abril de 2017, publicada no BG/SDS nº 065, 

de 06 de Abril de 2017; 

 

 

R E S O L V E: 

 

I – Promover, sub judice, à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, a contar de 31 de 

Março de 2017, pelo critério de antiguidade, os militares estaduais, concluintes do CFS PM/2017, Mat. 

980746-2/JOSÉ RICARDO FERREIRA DA SILVA e Mat. 980759-4/RODOLPHO ALMEIDA DE 

MELO; 

 

II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 

de 31 de Março de 2017.VANILDO NEVES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO - CEL PM – 

COMANDANTE GERAL. 

 

--oo(0)oo-- 

 

 

Nº 255, de 20 ABR 2017 

 

EMENTA: Promoção à Graduação de Terceiro Sargento PM por Decisão Judicial. 

 

O Comandante Geral, em estrito cumprimento à Liminar judicial, prolatada pelo Juízo de 

Direito da Vara Única da Comarca de Canhotinho, nos autos da Ação Ordinária, processo nº 0000044-

33.2017.8.17.2440, alinhado ao Despacho nº 013/17-DEAJA, de 17ABR2017 e considerando o teor da 

Portaria do Secretário de Defesa Social nº 1319, de 05 de Abril de 2017, publicada no BG/SDS nº 065, 

de 06 de Abril de 2017; 

 

 

R E S O L V E: 

 

I - Promover, sub judice, à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, a contar de 31 de 

Março de 2017, pelo critério de antiguidade, o militar estadual, concluinte do CFS PM/2017, Mat. 

950336-6/MARCOS ALBERTO BARBOSA DE FARIAS; 

 

II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 

de 31 de Março de 2017.VANILDO NEVES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO - CEL PM – 

COMANDANTE GERAL. 

 

 

(Transcritas do DOE nº 076, de 26 ABR 2017) 
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2.3.0.    Do Departamento Estadual de Trânsito de Pernambuco 

 

Nº 1480, de 25.04.2017 

 

O Diretor Presidente do Departamento Estadual de Trânsito de Pernambuco – DETRAN/PE, 

no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Lei n° 23, de 24 de maio de 1969, 

Regulamento do DETRAN/PE, aprovado pelo Decreto Estadual n° 38.447 DE 23 DE JULHO DE 2012, 

 

Considerando a solicitação do Coordenador Executivo da Operação Lei Seca - OLS 

descredenciar o Policial Militar, por não mais exercer atividade de Agente de Trânsito, de acordo com o 

§ 4º, do Artigo 280, da Lei nº 9.503 de 23 de setembro de 1997, do Código de Trânsito Brasileiro – 

CTB; 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º - Descredenciar o Policial Militar abaixo identificado por não mais atuar como 

Agente de Fiscalização de Trânsito. 

 

Relação do Agente de Trânsito 

 

Nome.........................................................................Matrícula 

Henrique Francisco Capezzera da Silva....................9102060 

 

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação, revogam-se as 

disposições em contrário. Charles Andrews Sousa Ribeiro - Diretor Presidente do DETRAN/PE. 

 

(Transcrita do DOE nº 076, de 26 ABR 2017) 

 

3.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL 

 

Nº 262, de 26 ABR 2017 

 

EMENTA: Instaura Conselho de Disciplina em desfavor de militar 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Art. 48, da Lei nº 

6.783, de 16 de outubro de 1974, pelo art. 4º, do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, 

alterado pelo Decreto nº 28.841, de 20 de janeiro de 2006, pelo art. 53 da Lei nº 11.781, de 06 de junho 

de 2000, e tendo em vista requisição do Corregedor Geral da SDS nos termos do que prescreve a Lei nº 

11.929, de 02 de janeiro de 2001, alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010: 
 

R E S O L V E: 
 

I – Submeter a Conselho de Disciplina o 1º Sgt QPMG/ Mat. 24.836-3/ JOSAMIR LOPES 

DA SILVA, nos termos das alíneas, “b” e “c” do inciso I, do art. 2º, do Decreto nº 3.639, de agosto de 

1975, em razão dos fatos contidos no SIGEPE nº 7402799-2/2017, concernente aos fatos narrados na CI 

nº 085/2016 – UNICOR, datado de 23 de março de 2016, e seus anexos. 
 

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilmº. Sr. Corregedor Geral da SDS-

PE, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina Policial Militar que irá proceder 

ao aludido Conselho de Disciplina; 
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III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 

 

IV – Cumpra-se.  Vanildo Neves de Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante 

Geral da PMPE. 

 

4.0.0.   DIRETORIA DE GESTAO DE PESSOAS 

 

4.1.0.   Determinação 
 

Considerando que alguns Militares Estaduais e Servidores Públicos do Estado, no  âmbito da 

PMPE, não vêm atualizando seus recadastramentos anuais nos meses dos seus aniversários; 

 

Considerando que o Decreto nº 39.813, de 10 de setembro de 2013, no Artigo 4º, 

DETERMINA que todo servidor público do Estado deve realizar, por meio do Site: 

“www.portaldoservidor.pe.gov.br”, o seu recadastramento e com isso normalizar sua situação junto ao 

SAD/RH; 

 

Determino que os Diretores, Comandantes e Chefes divulguem amplamente junto aos seus 

efetivos sobre a obrigatoriedade do recadastramento e as implicações de sua inobservância, bem como, 

realizem-no, exclusivamente, no mês de aniversário do Servidor, uma vez que ao deixar de fazê-lo, 

poderá acarretar o bloqueio dos vencimentos até a devida regularização. (Nota nº 007/2017/DGP-6). 

 

5.0.0.   NOTA 

 

Com o presente Boletim Geral está sendo distribuído o Aditamento ao BG nº 078, de 27 

ABR 2017, versando sobre a Prestação de Contas da Diretoria de Apoio Administrativo ao Sistema de 

Saúde referente ao mês MARÇO/2017. 

 

4ª P A R T E 
IV – Justiça e Disciplina 

 

1.0.0.   JUSTIÇA COMUM 
 

1.1.0.   Perda de Graduação de Militar Estadual  
  
A Diretoria Especial de Apoio Jurídico-Administrativo (DEAJA) encaminhou à Chefia da 

DGP-8/Correicional, o SIC/Contencioso nº 109/17-DEAJA, SIGEPE nº 5633123-5/2017, de 28 de 

março de 2017, contendo o Ofício nº 047/2017-CARTRIS/Crime, oriundo do Tribunal de Justiça de 

Pernambuco, de 08 de março de 2017 e seus apensos, para as providências cabíveis, contendo cópia do 

Acórdão proferido nos autos da Representação Criminal para a Perda de Graduação nº 293716-6 (Autos 

Originários nº 0022144-78.2004.8.17.0001, da 2ª Vara do Tribunal do Júri da Capital), bem como cópia 

da Decisão do STF, que negou seguimento ao Agravo em Recurso Extraordinário, com trânsito em 26 

de outubro de 2016, cujo réu é o 3º Sgt PM Reformado Mat. 20725-0 / MARCOS JOSÉ ROLIM, 

passando, por conseguinte, a vigorar a decisão proferida na Seção Criminal do Egrégio Tribunal de 

Justiça de Pernambuco, Trânsito em Julgado, que determinou a perda da graduação do militar estadual 

em questão. Ementa: Constitucional. Administrativo. Penal e Processual Penal. Representação Criminal 

para perda de graduação militar. Prática de homicídio qualificado. Violação do dever de proteção das 

pessoas e manutenção da ordem social. Conduta incompatível com a carreira militar. Sentença 

condenatória  transitada  em  julgado.  Pena privativa de liberdade  superior  a  dois  anos. Configurada a  
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incapacidade para a graduação. Decretada a perda da graduação militar. Manutenção dos proventos de 

aposentadoria. Direito adquirido. Decisão unânime. 1. A presente representação tem fundamento na 

condenação à pena de 14 (quatorze) anos de reclusão, com trânsito em julgado, imposta pela prática do 

delito tipificado no art. 121, § 2º, I e IV do CPB, em virtude do representado ter desferido diversos 

disparos de arma de fogo que ceifaram a vida de Josenildo João de Freitas Júnior. 2. Restou 

demonstrado nos autos que o crime se deu por motivo torpe (vingança), sem oportunidade de nenhum 

gesto de defesa pela vítima, e ainda, fez-se constar na sentença condenatória que o réu agiu com dolo 

direto e intenso, possui personalidade destoante dos padrões sociais, e sua ficha criminal conta ainda 

com outros dois processos. 3. Agindo dessa maneira, o representado demonstrou desrespeito a 

princípios éticos fundamentais, além de irremediável insensibilidade moral para com a vida de outras 

pessoas, trazendo, com esse comportamento, o sentimento de insegurança a sociedade e na Corporação. 

4. Manifesta a reprovabilidade social de sua ação, e consequentemente, a sua indignidade para 

permanecer na Corporação, pelo que se impõe a procedência da Representação, com a perda da 

graduação militar. 5. Representação procedente, para declarar o 3º Sgt PM Reformado Mat. 20725-0 / 

MARCOS JOSÉ ROLIM incapaz para a graduação militar, mantendo-se, todavia, os direitos adquiridos 

em função de sua reforma, referentes ao percebimento dos respectivos proventos. ACÓRDÃO: Vistos, 

relatados e discutidos estes autos da Representação Criminal nº 0025228-12.2012.8.17.0000 (0293716-

6) em que são partes as acima nominadas, ACORDAM os Desembargadores componentes da Seção 

Criminal do Tribunal de Justiça, por unanimidade de votos, em julgar procedente a Representação, para 

determinar a perda da graduação de militar estadual do representado, nos termos do Relatório e Votos do 

Des. Relator. Recife-PE, 08 de maio de 2014. Des. Marco Antônio Cabral Maggi – Relator.  

 

 

Despacho deste Comando Geral:  

 

 

I – Excluir das fileiras da Polícia Militar de Pernambuco o 3º Sgt PM Reformado Mat. 

20725-0 / MARCOS JOSÉ ROLIM, por haver sido decretada a sua perda de graduação militar pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, mantendo os proventos de sua aposentadoria;  

 

 

II - Determinar ao Comandante do 4º BPM que cumpra, no prazo de 24 horas, o insculpido 

na Portaria do Comando Geral nº 578, de 10 de junho de 2002, publicada no Suplemento Normativo nº 

021, de 11 de junho de 2002;  

 

 

III - Determinar à Diretoria de Gestão de Pessoas (DGP), que adote as providências 

pertinentes em suas respectivas competências: em especial, publicar Portaria da Perda de Graduação em 

Diário Oficial do Estado e remeter cópia desta Nota à Corregedoria Geral da SDS, a Diretoria Criminal 

do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco e o Gabinete de Identificação; Adotar providências na 

esfera de suas atribuições;  

 

 

IV - Determino que a documentação atinente ao ex-militar estadual em epígrafe, seja 

arquivada nos seus assentamentos;  

 

 

V - Publique-se em Boletim Geral. (Nota nº 006/2017 – DGP-8/SS/CD/CJ). 
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2.0.0.   DISCIPLINA 
 

2.1.0.   Transcrição de Portarias 
 

2.1.1.   Da Secretaria de Defesa Social 
 

Nº 1849, de 24/04/2017  

Deliberação Conselho de Disciplina - 6ª CPD/PM (SIGEPE Nº 7405298-8/2014, 5664346-

7/2014 e 5664703-4/2014) SIGPAD nº10.102.1011.00014-2015.2.4 ACONSELHADOS: CB 

PM MAT. 31732-2/ JOSE FERREIRA DA SILVA FILHO e SD PM 109.310-0 ALBERIS 

PEREIRA DA SILVA 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 

3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I da Lei nº 11.817/2000;  

 

Considerando que a portaria de instauração narra que, no dia 27 de outubro de 2014, os 

Aconselhados foram flagrados por uma equipe da Delegacia de Polícia de Repressão ao Roubo e Furto 

de Cargas – DPRFC, no momento em que supostamente desviavam aproximadamente 30(trinta) litros 

de combustível de um caminhão tanque, o qual se encontrava estacionado no Posto Fiscal de SUAPE, 

no Município de Ipojuca-PE;  

 

Considerando que, pelo exposto, os militares foram autuados em flagrante delito como 

incursos nas penas do Art. 155, § 4º, inciso II e inciso IV, bem como no Art. 288, caput, todos do Código 

Penal;  
 

Considerando que a comissão processante entendeu que os Aconselhados não são culpados 

das acusações descritas na inicial, ficando assentado o entendimento de que os militares receberam o 

combustível a título de doação e que, portanto, os militares possuem condições de permanecer 

integrandos aos quadros da Polícia Militar de Pernambuco;  
 

Considerando, por outro lado, que restou provado nos autos que os militares realizaram 

deslocamentos no setor de policiamento utilizando seus veículos particulares, bem como, receberam 

doações de combustível, de forma que ficou claro que trabalharam mal no exercício das suas funções;  
 

Considerando que as câmeras de segurança registraram que os aconselhados exerceram suas 

atividades laborais sem estar devidamente uniformizados;  
 

Considerando que o Corregedor Geral da SDS exarou Despacho Homologatório no qual 

decidiu acolher, in totum, o teor do Relatório conclusivo e os apontamentos do Despacho exarado pelo 

Corregedor Auxiliar Militar, acompanhando os fundamentos fáticos e jurídicos destes, com arrimo no § 

1º, do Art. 50 da Lei Estadual 11781/2000, propondo a aplicação de sanção disciplinar;  
 

Considerando o pronunciamento do Representante do Ministério Público, com atuação junto 

à Corregedoria Geral da SDS, que concordou, diante dos fatos narrados, com o posicionamento do 

órgão superior de controle disciplinar.  
 

R E S O L V E: 
 

I – Punir com 18(dezoito) dias de prisão o Cb PM Mat. 31732-2/JOSE FERREIRA DA 

SILVA FILHO, por infringir o Art. 83 e o Art. 151 da Lei 11.817/2000, com agravantes nos incisos II, 

IV, VI, VII, VIII e IX do Art. 25 e a atenuante do inciso I do Art. 24 (Transgressão de natureza grave);  
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II – Punir com 15(quinze) dias de prisão o Sd PM Mat. 109310-0 ALBERIS PEREIRA DA 

SILVA por infringir o Art. 83 e o Art. 151 da Lei 11.817/2000, com agravantes nos incisos II, IV, VI, 

VIII e IX do Art. 25 e a atenuante do inciso I do Art. 24(Transgressão de natureza grave);  

 

 

III – Determinar ao Comandante da OME em que os militares estão lotados, que adote as 

providências estatuídas no art. 32, IV(segunda parte) e V do CDME, dentre outras decorrentes desta 

deliberação, procedendo-se o necessário registro nos assentamentos dos militares e, ao final, encaminhe 

a Corregedoria Geral da SDS cópias das transcrições das fichas de justiça e disciplina dos mencionados 

policiais, referentes à aplicação destas reprimendas disciplinares, do Livro Ata com a data de início e 

término do cumprimento das punições, bem como, o local específico onde as mencionadas punições 

foram cumpridas;  
 

IV - Devolvam-se os autos a Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta 

deliberação. Recife, 20ABR2017.  Angelo Fernandes Gioia - Secretário de Defesa Social. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 1854, de 24/04/2017 

Deliberação SIGEPE nº 7403906-2/2013 SAD nº 10.102.1006.00070/2016 – Cor.Ger./SDS 

Aconselhado: 1º Sgt QPMG/23434-6/15º BPM/JOSÉ ALBERES DA SILVA 
 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 

3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001;  
 

Considerando que restou provado que o aconselhado cometeu crime de porte ilegal de arma 

de fogo (Pistola Cal. 0.40), fato ocorrido por volta das 19h30min do dia 24/05/2013 no interior de um 

Bar localizado na Rua Noé Nunes Ferraz, Bairro de São Cristovão, Arcoverde-PE e por este motivo foi 

encaminhado à delegacia local e autuado em flagrante, pois a pistola que portava, nº SAO-40700 

encontrava-se em nome de outro policial militar;  

 

Considerando que apesar de não haver formação de culpa no processo criminal n° 0002375-

91.2013.8.17.0220 (porte ilegal de arma de fogo) nada impede, em caso de superveniente condenação 

com transito em julgado, a aplicação do Art. 112, letra “b”, inciso I da Lei nº 6.783/1974;  

Considerando que ao analisar as peças que compõem o processo, o Corregedor Geral da 

SDS, em Despacho, decidiu homologar os pareceres contidos no processo administrativo arrimado no § 

1º, do Art. 50 da Lei Estadual 11781/2000.  

 

R E S O L V E: 
 

I – Punir o aconselhado, 1º Sgt QPMG/23434-6/15º BPM/JOSÉ ALBERES DA SILVA com 

a pena de 30 (trinta) dias de prisão por infração simultânea dos Art. 113 e 139 c/c com os Art. 34, inciso 

IV, Art. 24 e Art. 25, incisos I, II e VIII, todos da Lei nº 11.817/2000, a teor dos fundamentos fáticos e 

jurídicos constantes no Relatório Conclusivo do Processo, Despacho do Corregedor Auxiliar Militar, 

Parecer Técnico e Manifestação do Ministério Público, bem como no Despacho Homologatório nº 

157/2017-CG/SDS;  
 

II - Publique-se;  
 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação. 

Recife, 20ABRIL2017. Angelo Fernandes Gioia - Secretário de Defesa Social. 
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Nº 1865, de 24/04/2017  

Processo de Rito Sumaríssimo SIGEPE nº 7404392-2/2016 Notificado: SD PM 114.146-5 

HEMERSON LUAN FREIRE DA SILVA  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 

3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I;  
 

Considerando que o notificado faltou ao ato processual para o qual foi convocado, em sede 

de Processo de Licenciamento a bem da Disciplina de SIGPAD 2016.5.5.000132, a fim de ser citado, no 

dia 20/05/2016;  

 

Considerando que, no mesmo Processo de Licenciamento, o militar novamente faltou ao ato 

de citação, desta feita, marcado para o dia 06/06/2016;  

 

Considerando que, à época das faltas narradas neste PAD, o militar estava classificado no 

comportamento MAU, demonstrando que as penalidades anteriormente impostas não foram suficientes 

para a efetividade dos objetivos do Art. 27 da Lei 11.817/2000;  

 

Considerando que a conduta está tipificada no Código Disciplinar dos Militares do Estado, 

Lei 11.817/2000, no seu Art. 84;  

 

Considerando que nas suas razões de defesa o militar não apresentou fatos capazes de elidir 

sua responsabilidade administrativa disciplinar;  

 

Considerando a manifestação do Corregedor Geral da SDS, consubstanciada nos fundamento 

fáticos e jurídicos do Corregedor Auxiliar Militar, propondo a imposição de reprimenda disciplinar ao 

militar notificado;  

 

R E S O L V E: 

 

I - Aplicar a pena disciplinar de 30 (trinta) dias de prisão ao SD PM MAT. 114.146-5 

HEMERSON LUAN FREIRE DA SILVA, por haver ajustando sua conduta ao Art. 84, incidindo as 

agravantes dos incisos I, III, VI e IX do Art. 25, todos da Lei Estadual nº 11.817/2000 (CDME/PE) – 

transgressão de natureza grave;  

 

II – Determinar ao Comandante da OME em que o militar está lotado, que adote as 

providências estatuídas no art. 32, IV e V, do CDME, dentre outras decorrentes desta deliberação, 

procedendo-se o necessário registro nos assentamentos da militar e, ao final, encaminhe a Corregedoria 

Geral da SDS cópias das transcrições das fichas de justiça e disciplina do mencionada policial referente 

à aplicação desta reprimenda disciplinar, do Livro Ata com a data de início e término do cumprimento 

da punição, bem como o local específico onde a mencionada punição foi cumprida;  
 

III - Devolvam-se os autos a Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta 

deliberação. Recife,20ABR2017. Angelo Fernandes Gioia - Secretário de Defesa Social. 
 

--oo(0)oo-- 

  

Nº 1866, de 24/04/2017 

Deliberação SIGPAD Nº 2017.12.5.000183, SIGEPE nº 7401105-5/2017 Licenciando: SD 

PM MAT. 115902-0 WILFRED ANDRADE COELHO 
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O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 

3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I;  
 

Considerando que no dia 09 de dezembro de 2016, o imputado participou da reunião de 

caráter reivindicatório, capitaneada pela Associação dos Cabos e Soldados, na qual foram abordados 

diversos temas, dentre os quais medidas que objetivavam a redução da capacidade operacional da 

PMPE;  

 

Considerando que a instrução processual revelou que o Licenciando participou efetivamente 

da manifestação, porém não foi líder ou organizador;  

 

Considerando que a Lei 6.783/1974(Estatuto dos Policiais Militares) proíbe a participação de 

militares do Estado em quaisquer manifestações coletivas, tanto sobre atos de superiores, quanto as de 

caráter reivindicatório;  

 

Considerando que o Corregedor Geral da SDS exarou Despacho Homologatório, no qual 

decidiu acolher o teor do Relatório conclusivo, com base nos apontamentos do Despacho exarado pelo 

Corregedor Auxiliar Militar, acompanhando seus fundamentos fáticos e jurídicos com arrimo no § 1º, do 

Art. 50 da Lei Estadual 11781/2000;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Punir com 21(vinte e um) dias de prisão o SD PM MAT. 115902-0 WILFRED 

ANDRADE COELHO por haver ajustando sua conduta aos artigos 114 e 139, incidindo a atenuante do 

Art. 24, incisos I e II, assim como, a agravante do inciso II do Art. 25, todos da Lei Estadual nº 

11.817/2000 (CDME/PE) – transgressão de natureza grave;  

 

II – Determinar ao Comandante da OME na qual o militar se encontra lotado, que adote as 

providências estatuídas no art. 32, IV e V, do CDME, dentre outras decorrentes desta deliberação, 

procedendo-se o necessário registro nos assentamentos da militar e, ao final, encaminhe a Corregedoria 

Geral da SDS cópias das transcrições das fichas de justiça e disciplina do mencionada policial referente 

à aplicação desta reprimenda disciplinar, do Livro Ata com a data de início e término do cumprimento 

da punição, bem como o local específico onde a mencionada punição foi cumprida;  

 

III - Devolvam-se os autos a Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta 

deliberação. Recife, 20ABR2017. Angelo Fernandes Gioia - Secretário de Defesa Social. 

 

(Transcritas do BG SDS nº 075, de 25 ABR 2017) 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1985, de 25/04/2017  
 

Deliberação SIGPAD nº 2016.12.5.000290. SIGEPE nº 7407723-3/2015. CD nº 008/2016 – 

2ª CPDPM – Cor. Ger./SDS. Aconselhado: Cb. RR PM/20681-4/NILSON DE PAULA 

SERPA.  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 

3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001.  
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Considerando que restou provado que o Cb. RR PM/20681-4/NILSON DE PAULA SERPA 

descumpriu ordem superior que proibia a cessão de senha pessoal e cartão de abastecimento aos demais 

servidores integrantes do CSM/MB;  

 

Considerando que a comissão processante, em relatório final (Fls. 206/227), e complementar 

(Fls. 243/247 e 288/290), entendeu que o aconselhado apenas praticou transgressão disciplinar, tendo 

opinado pela imposição de pena disciplinar de 21 (vinte e um) dias de detenção;  

 

Considerando que o parecer do Ministério Público acatou “in totum” o teor do Relatório da 

Comissão Processante (Fls. 295/296).  

 

Considerando que ao analisar as peças que compõem o processo, o Corregedor Geral da 

SDS, em Despacho Homologatório (Fls. 297) decidiu concordar com o teor dos relatórios final e 

complementar da comissão processante, bem como o parecer d Ministério Público, arrimado no § 1º, do 

Art. 50 da Lei Estadual 11781/2000.  

 

R E S O L V E:  
 

I – Punir o Cb. RR PM/20681-4/NILSON DE PAULA SERPA com pena disciplinar de 21 

(vinte e um) dias de detenção por infração dos Art. 139, combinado com o Art. 24, inciso I e Art. 25, 

inciso VI, tudo da Lei Estadual nº 11.817/2000, a teor dos fundamentos fáticos e jurídicos constantes no 

Relatório Conclusivo do Processo, no Despacho exarado pelo Corregedor Auxiliar Militar, bem como 

no Despacho Homologatório nº 097/2017-CG/SDS;  
 

II - Publique-se;  
 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação. 

Recife, 10ABR2017.  Angelo Fernandes Gioia - Secretário de Defesa Social. 
 

(Transcritas do BG SDS nº 076, de 26 ABR 2017) 
 

2.2.0.   Despachos da Secretaria de Defesa Social  

 

Despachos do Secretário de Defesa Social do dia 25/04/2017  

 

Processo nº 4019474-2/2017, 4016830-4/2017 – Requerente: Ubiraci Cavalcanti de Oliveira 

- Decisão: Aprovo e adoto, na íntegra, como razões de decidir, os fundamentos e conclusões 

apresentadas na Nota Técnica nº 074/2017-GGAJ/SDS, datada de 18ABR17, proveniente da Gerência 

Geral de Assuntos Jurídicos/SDS. Em consequência, indefiro o pleito de Revisão Disciplinar formulado 

pelo Requerente. Devolvam-se os autos à Corregedoria Geral da SDS, para as medidas decorrentes 

desta deliberação. Recife, 18 de abril de 2017. Angelo Fernandes Gioia - Secretário de Defesa Social. 

 

Processo nº 4018565-2/2017 – Requerente: Marcos Aurélio Coutinho - Decisão:  Aprovo e 

adoto, na íntegra, como razões de decidir, os fundamentos e conclusões apresentadas na Nota Técnica nº 

076/2017-GGAJ/SDS, datado de 18ABR17, proveniente da Gerência Geral de Assuntos Jurídicos/SDS. 

Em consequência, indefiro o pleito formulado pelo requerente. Devolvam-se os autos à Corregedoria 

Geral/SDS, para as medidas decorrentes desta deliberação. Recife, 18 de abril de 2017. Angelo 

Fernandes Gioia - Secretário de Defesa Social. 

 

(Transcrita do BG SDS nº 076, de 26 ABR 2017) 
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MARINEZ FERREIRA LINS DA SILVA - CEL QOPM 

Ajudante Geral 

 

 

 

C O N F E R E: 

 

 

 
 

MENSAGEM BÍBLICA  

 

Porque esta é a mensagem que ouvistes desde o princípio: que nos amemos uns aos outros. 

Qualquer que odeia a seu irmão é homicida. E vós sabeis que nenhum homicida tem a vida eterna 

permanecendo nele. (1 João 3:11,15) 

 

https://www.bibliaonline.com.br/acf/1jo/3/11,15+

